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APRESENTAÇÃO
Em CIÊNCIAS JURÍDICAS: FUNDAMENTAÇÃO, PARTICIPAÇÃO E EFETIVIDADE 

2, coletânea de vinte e seis capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
congregamos discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de 
uma ótica que contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito penal; estudos em direito 
e regulamentação; estudos em direito tributário, direito do trabalho e direito previdenciário; 
estudos sobre o papel do judiciário na sociedade contemporânea; e outras temáticas.

Estudos em direito penal traz análises sobre pacote anticrime, juízo de garantias, 
direito penal do autor, expansionismo penal latino-americano, feminicídio, violência contra 
a mulher, drogas, pornografia de vingança, violência de gênero, combate a corrupção e 
valor probante de depoimentos.

Em estudos em direito e regulamentação são verificadas contribuições que versam 
sobre inteligência artificial, compliance, poder regulamentar e regulamentação.

Estudos em direito tributário, direito do trabalho e direito previdenciário aborda 
questões como tributos sobre consumo de bens e renda, trabalho análogo a escravo, 
violência nas relações de trabalho, aposentadoria especial e reforma da previdência.

No quarto momento, estudos sobre o papel do judiciário na sociedade contemporânea, 
juiz facilitador, decisão judicial, processo eletrônico, Conselho Nacional de Justiça e a 
relação entre tribunais e universidades.

Por fim, em outras temáticas, há abordagens que tratam de temas como normas em 
relação aos agricultores familiares, empresa simples de crédito e eutanásia.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O artigo objetiva analisar os limites 
e as possibilidades da aplicação de soluções 
baseadas em Inteligência Artificial ao direito. A 
metodologia utilizada, foi a pesquisa exploratória, 
com abordagem qualitativa.  Em relação à 
coleta de dados, este trabalho classifica-se 
como bibliográfico e documental, valendo-se de 
publicações em livros, leis, artigos científicos, 
teses, dissertações, matérias de jornal etc.  A 
partir da análise dos dados foi identificada a 
existência de relevantes possibilidades nos 
setores público e privado, tais como a análise 
preditiva de decisões e a sugestão automática de 
minuta de sentenças, tudo no sentido de aumentar 
celeridade, a assertividade e a produtividade, na 
prestação jurisdicional. Mas são identificados 
também limites de caráter Ético-filosóficos, como 
o risco de viés do algoritmo, e outros de perfil 
técnico, como a dificuldade de auditoria dos 

sistemas, requerendo algum esforço para serem 
superados. Tem-se, então, estabelecido, no meio 
jurídico, um ambiente em alta frequência de 
movimentação, fruto do que traz a transformação 
digital, em termos de possibilidade de se 
proporcionar melhores condições de acesso à 
justiça, através de uma prestação jurisdicional 
mais assertiva, rápida e barata. A superação dos 
limites deve ser apenas uma questão de tempo, 
uma vez que as condições para tal parecem estar 
estabelecidas.
PALAVRAS - CHAVE: Inteligência Artificial (IA); 
Direito; Brasil.

SOLUTIONS BASED ON ARTIFICIAL 
INTELLIGENCE APPLIED TO LAW: LIMITS 

AND POSSIBILITIES
ABSTRACT: The article aims to analyze the 
limits and possibilities of applying solutions based 
on Artificial Intelligence to law. The methodology 
used was exploratory research, with a qualitative 
approach. In relation to data collection, this work 
is classified as bibliographic and documentary, 
making use of publications in books, laws, 
scientific articles, theses, dissertations, 
newspaper articles, etc. Based on the data 
analysis, the existence of relevant possibilities 
in the public and private sectors was identified, 
such as the predictive analysis of decisions and 
the automatic suggestion of draft sentences, all 
in the sense of increasing speed, assertiveness 
and productivity, in the provision jurisdictional. 
However, ethical and philosophical limits are also 
identified, such as the risk of bias in the algorithm, 
and others with a technical profile, such as the 
difficulty of auditing systems, requiring some 
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effort to be overcome. Therefore, in the legal environment, a high frequency of movement has 
been established, the result of what brings about the digital transformation, in terms of the 
possibility of providing better conditions of access to justice, through a more assertive judicial 
provision, fast and cheap. Overcoming the limits should only be a matter of time, since the 
conditions for that seem to be established
KEYWORDS: Artificial Intelligence (AI); Law; Brazil.

1 | INTRODUÇÃO
Na obra Como os advogados salvaram o mundo, Neves (2018) apresenta, a partir 

de uma perspectiva histórica, a relevância do papel dos advogados em fatos e momentos 
decisivos da evolução da sociedade, nos mais variados contextos sociais, econômicos e 
tecnológicos. No movimento iluminista e na revolução francesa, por exemplo, a participação 
de advogados foi decisiva. Evidencia-se a influência da atividade jurídica na construção 
e na organização da dinâmica social.  Juntamente com a evolução da sociedade, está 
também a da tecnologia: ela veio do bloco monolítico em que se inscreveu o código de 
Hamurabi à tramitação eletrônica dos processos jurídicos.

Mais recentes, verificam-se importantes avanços, no meio jurídico, ao adotar a 
tecnologia da informação incluindo também o uso de aplicações baseadas em inteligência 
artificial. Via de regra, o interesse e a justificativa para essas iniciativas estão na 
necessidade de aumentar a celeridade e o grau de assertividade, nos processos, diante de 
uma demanda e complexidade judiciais que só crescem.

Apesar das conquistas e legitimidade, pelo menos aparente, dos interesses e 
justificativas que amparam a adoção das tecnologias digitais, no âmbito jurídico, o avanço 
parece não ocorrer na mesma velocidade que os entusiastas demonstram desejar. Um 
breve olhar sobre a literatura mais recente disponível revela entraves de ordem ideológica, 
bem como outros de caráter técnico e até social.

Estudos recentes avaliam possibilidades e consequências do avanço tecnológico no 
campo do Direito. Todos, de um modo geral, avaliam contribuições que especialmente, a 
inteligência artificial pode proporcionar, para melhorar o processo jurídico, em celeridade e 
capacidade de processamento de um universo de informações que só cresce. Mas há um 
assunto ainda bastante controverso nessa seara, que diz respeito à adoção de soluções 
baseadas em inteligência artificial, indo além das fronteiras da automatização de rotinas e 
chegando à possibilidade de adoção, para tomada de decisões, inclusive em sentenças.

Nesse sentido, torna-se relevante o que se propõe neste estudo, quanto à 
compreensão e ao entendimento de forma organizada e concatenada, relativamente ao 
que está posto e proposto, de modo a permitir e a facilitar os desenvolvimentos possíveis 
e necessários, uma vez que, historicamente, o avanço tecnológico mostra-se inexorável. 
Por conseguinte, no que se refere ao uso da Inteligência Artificial, no ambiente jurídico, 
há que se considerar todo esse conjunto de possibilidades, limitações e pesquisas. Há 
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defensores entusiasmados e detratores renitentes. Existem avanços relevantes e entraves 
desafiadores. 

Este estudo, dessa forma, busca trazer uma compreensão do cenário presente, 
considerando seus limites e possibilidades, aqui entendidos como parâmetros definidores 
das possíveis fronteiras do automatizável, o que deverá ser relevante, para a adequada 
preparação e atuação dos operadores do Direito e que lhes permita continuarem a exercer 
papel decisivo, na evolução social, conforme já mencionado. 

Nesse sentido, a contribuição aqui pretendida é identificar o que está estabelecido em 
termos da aplicação de inteligência artificial ao Direito, seus limites e suas possibilidades. 
Para tal objetivo, o tipo de pesquisa adotado foi a exploratória de abordagem qualitativa 
e com coleta de dados do tipo bibliográfica e documental, tendo sido utilizadas, inclusive, 
bases de dados, como o Portal Capes e V/Lex Brasil, necessárias e relevantes ao 
disponibilizar artigos, teses e dissertações que viabilizam a compreensão da realidade 
contemporânea.

Conteúdos doutrinários consolidados foram relevantes, para o suporte de aspectos 
fundantes da compreensão da dinâmica tecnológica que atualmente envolve o mundo 
jurídico. Neste sentido a partir desta introdução, este artigo primeiramente examina as 
motivações para aplicação das soluções baseadas em inteligência artificial ao direito e 
as possibilidades para tal que já se apresentam. A seguir examinam-se os entraves e as 
limitações existentes, para, ao final, já nas conclusões, cotejar limites e possibilidades e 
tecer considerações que se mostram relevantes para o tema. 

2 | INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL APLICADO AO DIREITO - POSSIBILIDADES
Não há evidências de que o desenvolvimento das ferramentas e da tecnologia de 

inteligência artificial (IA) tenha ocorrido a partir de demandas geradas dentro do ambiente 
jurídico. Na verdade, a Teoria Tridimensional do Direito (REALE, 1994) demonstra um 
caráter de reatividade, na epistemologia jurídica: em uma redução bastante simplista pode-
se entender que primeiro vem o fato que, interpretado em conformidade com os valores 
vigentes, faz com que se estabeleça o padrão normativo. Souza (2020, p. 3) é explícito ao 
tratar desse assunto:

Enquanto o mundo não para de acelerar, o Direito tenta acompanhar o ritmo 
social. A história nos mostra, aliás, que o tempo do Direito nunca acompanhou 
o tempo social, que está sempre em constante mutação. Ambos correm 
(e sempre correram) em velocidades diferentes. O Direito acaba sempre 
chegando atrasado. Mas, definitivamente, seus operadores não precisam 
seguir o mesmo ritmo.

Assim, a relação entre inteligência artificial (IA) e Direito se dá, muito mais por 
aplicação ou adoção de soluções desenvolvidas alhures. Logo, torna-se relevante examinar 
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brevemente a evolução de desenvolvimento e aplicações de IA, independentemente de sua 
correlação com o Direito.

Para Oliveira (2019, p. 18), “[...] o interesse em IA cresceu, como mostra um 
estudo de Hao, avaliando 16.625 artigos da seção ‘Artificial Intelligence’ da arXiv, [...]”. 
Considerando os padrões a que se está habituado, em termos de desenvolvimento da 
ciência, houve uma explosão na produção científica volta a esta temática, especialmente 
nos últimos cinco anos, um comportamento exponencial. Na verdade, o padrão mudou. 
Nas palavras de Gabriel (2018, p. 129, grifo da autora). 

Uma das primeiras pessoas a perceber que a velocidade de mudança no 
mundo estava acelerando foi o brilhante arquiteto visionário Buckminster 
Fuller nos anos 1980. Em seu livro “Caminho Crítico”, ele descreve a curva 
de crescimento do conhecimento da humanidade a partir do ano 1dC. Para 
o conhecimento dobrar pela primeira vez, foram necessários 1500 anos. A 
segunda vez que o conhecimento dobrou foi em 1750, levando, portanto, 250 
anos para isso (seis vezes menos tempo do que na primeira vez). O ritmo 
foi acelerando de forma que em 1900, o conhecimento humano dobrava 
aproximadamente a cada 100 anos e no final da 2a Guerra Mundial passou a 
dobrar já a cada 25 anos. Hoje, estima-se que o conhecimento humano dobre 
a cada ano com previsões de que até 2020, esse ritmo seja a cada 12 horas!

Atualmente, as aplicações de IA estão presentes em uma grande variedade de 
produtos, serviços e processos, tais como: veículos autônomos (como drones e carros 
autônomos), diagnóstico médico, prova de teoremas matemáticos, jogos (como xadrez ou 
Go), mecanismos de pesquisa (como Google), assistentes virtuais (como Siri e Alexia), 
reconhecimento de imagem em fotografias, filtragem de spam, previsão de decisões 
judiciais e anúncios online direcionados. (GABRIEL, 2018).

No campo do Direito, Brandão (2019, p. 3) informa que, ainda na primeira metade 
do século XX, já havia a preocupação quanto à necessidade de tratamento estruturado de 
dados, no meio jurídico, de modo a facilitar a prestação jurisdicional. Afirma, ainda, esse 
autor que foi já a partir dos estudos de Lee Loevinger (1963, apud BRANDÃO, 2019, pg. 03) 
que se desenvolveram os primeiros estudos na área de informática jurídica. 

As pesquisas avançam, Oliveira (2019, p. 18) assevera que, atualmente,

[...] assuntos entre Direito e IA têm se tornado populares na comunidade 
jurídica e até para o grande público: fala-se sobre legaltechs e como estão 
mudando o mercado jurídico; dilemas éticos envolvendo carros autônomos; 
redes sociais que implementam algoritmos que capturam dados pessoais; 
questões jurídicas sobre a propriedade, privacidade e segurança de dados 
digitais; fake news promovidas por bots em mídias sociais; jurimetria para 
analisar e prever o comportamento de juízes; discriminação algorítmica em 
linhas de crédito e em seleções de emprego, acentuando a desigualdade 
social; automação de documentos, inclusive de petições; análise automatizada 
de contratos; ameaça de substituição de advogados e juízes; e outros temas 
em alta.
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Nos anos mais recentes, verificam-se importantes avanços, em adoção no 
meio jurídico, de soluções fundadas em tecnologia da informação, as quais se referem 
predominantemente à automatização e digitalização de processos e que incluem o uso de 
ferramentas de inteligência artificial.

De fato, é possível compreender que o Direito é mesmo, ao menos potencialmente, 
uma das áreas do conhecimento e da atividade humana com maior suscetibilidade a 
impactos causados pelas possibilidades que as tecnologias atuais oferecem. Silveira 
(2019, p. 1), esclarece o porquê: 

Primeiro, porque está baseado em informações. Contratos e processos 
carregam em si um gigantesco conjunto de dados, portanto, há matéria-
prima. E segundo, porque os benefícios dessa tecnologia, como aumento de 
produtividade, economia e predição, atingem todos os agentes do segmento, 
com ênfase para os tribunais e os advogados.

Se existe a possibilidade, há de haver também motivação. Por que motivos a 
aplicação de IA ao Direito seria bem-vinda? Que fundamentos são utilizados pelos 
defensores (alguns, pode-se dizer, entusiastas) do tema? As respostas são apresentadas 
e contemplam todo o contínuo da atividade de prestação jurisdicional, desde o acesso 
até a decisão, passando pelo processo. Para todas essas etapas, estão identificadas 
oportunidades, apresentadas como melhorias em assertividade e produtividade.

Os avanços já alcançados parecem confirmar e comprovar essa possibilidade, 
inclusive indo além da digitalização e automatização das rotinas analógicas e propondo 
a adoção de processos automáticos de decisão através da aplicação de soluções de IA. 
(BRANDÃO, 2019; ANDRADE et al., 2020).

No que se refere ao acesso, uma das questões trazidas diz respeito ao uso excessivo, 
no meio jurídico, de jargões e termos técnicos (juridiquês) que acabam dificultando, quando 
não impedindo, que a parte interessada possa lidar com a compreensão de questões 
jurídicas sem a intervenção de um advogado ou outro operador do Direito. Oliveira (2019, 
p. 13) ajuda a esclarecer:

Embora o Direito moderno e o próprio fenômeno da codificação das leis 
tenham como ideais a publicidade e a transparência do direito, para que os 
cidadãos possam conhecer, respeitar e discutir as leis, o juridiquês acaba 
criando um fosso entre o leigo e o conhecimento do direito, reservado a uma 
comunidade restrita (os juristas).

Nesse segmento, a contribuição da tecnologia baseada em IA, vem a partir de 
soluções que dispensam conhecimento técnico específico, para acesso aos serviços da 
justiça, em razão de que os atos, as ações e as provocações iniciais que interrompem 
a inércia judicial apresentam alto grau de padronização. Mundo afora, essas soluções e 
recursos para superação da dificuldade já estão presentes:
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Nos Estados Unidos e na Europa, especialmente no Reino Unido, já estão 
disseminados aplicativos e softwares de redação de peças processuais. 
Esses mecanismos funcionam como um formulário padrão para cada tipo de 
causa em que o usuário apenas insere nos campos os dados do pedido e, ao 
final, o próprio aplicativo gera a petição a partir das informações recebidas e 
protocola no sistema judicial online. As interfaces dos softwares tendem a ser 
amigáveis e prescindem da linguagem técnica para o usuário. (FEFERBAUN; 
SILVA, 2019, p. 37).

Outra faceta relacionada ao acesso à justiça, agora sob a perspectiva da efetiva 
prestação jurisdicional, diz respeito ao tempo de tramitação dos processos, considerado 
excessivo. Informações do Conselho Nacional de Justiça, revelam que, em 2018, o tempo 
médio de tramitação de um processo, na esfera estadual, até a decisão final, na execução, 
foi de mais de oito anos. (OLIVEIRA, 2019, p. 14). 

A literatura não revela situação diferente, em nível internacional. Sem entrar no 
mérito dessa questão em si, as promessas das soluções tecnológicas vão no sentido de 
grande e efetivo ganho de celeridade processual, com encurtamento do prazo desde a 
petição inicial até a decisão final.

Chaves Jr. (2016, apud ROVER, 2018, p. 6) resume bem a situação do ponto de 
vista conceitual:

Agora, a conexão digital mais do que acelerar, aproxima tudo em tempo real, 
simultânea e instantaneamente. Troca-se a compartimentalização dos atos 
pela instantaneidade. A mediação de pessoas é reduzida, a parte procede à 
juntada das peças e provas diretamente nos autos. Não há pedido de vista, 
não há necessariamente conclusão para o juiz, pois processo, juiz e partes 
se conectam de forma imediata e em tempo real 24 horas por dia. Se antes o 
contraditório e os prazos eram usados para procrastinação processual, uma 
desculpa para esconder a verdade, agora os eventos processuais passam a 
ter uma perspectiva mais dinâmica, verossímil e autêntica dentro dos fluxos 
de conexões entre juiz e partes.

Do ponto de vista prático, há já inúmeros exemplos de aplicações baseadas em IA, 
utilizadas para ganho de celeridade processual, revelando cumprimento de promessa dos 
entusiastas da aplicação de IA ao Direito. 

A ferramenta Intelligent Trial 1.0 ajuda juízes a filtrar materiais e informações dos 
processos, acessando de forma mais rápida aquilo que é de real interesse no momento; 
o COMPAS, uma ferramenta baseada em algoritmo de avaliação de risco ajuda juízes 
americanos a decidirem pela prisão ou não de condenados; o robô XIAOFA, instalado 
em tribunais na China, responde a questionamentos do público em geral, transpondo as 
dificuldades do juridiquês e liberando tempo para os funcionários do judiciário dedicarem-
se a outras tarefas (GUEDES, 2019). No Brasil encontramos o Processo Judicial Eletrônico 
(PJe), um sistema eletrônico de tramitação de processos judiciais e o portal e-SAJ, uma 
solução de troca de informações que agiliza o trâmite processual por meio de diversos 
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serviços na internet1. 
Também é indicativo das possibilidades de obtenção de celeridade, a crescente 

aplicação de soluções baseadas em IA, nos escritórios particulares. Marques (2020, p. 
8) aponta que, já em 2016, 48% dos escritórios de advocacia do Reino Unido utilizavam 
aplicações de IA, em suas rotinas e outros 42% planejavam a adoção para os meses 
seguintes. Conforme exemplo trazido por Sperandio. (2018, p. 64):

Um exemplo de companhia que foca nesse nicho de mercado é a Netlex187. 
De acordo com seu site, a empresa possui sistemas voltados para corporações 
e escritórios de advocacia, para “criar e gerir contratos, peças processuais, 
propostas procurações e atos societários”. Com o auxílio de questionários 
dinâmicos que são integrados ao banco de dados da empresa, o software 
cria e organiza documentos diminuindo a possibilidade de erros. Conta com 
clientes como Localiza, Mendes Junior, Confederação Brasileira de Vôlei, 
Eletropaulo e Tozzini Freire.

Um terceiro aspecto, que interfere no acesso à justiça, como atividade, e no acesso 
à prestação jurisdicional, como resultado, está relacionado ao custo da atividade jurídica. 
Essa circunstância verifica-se, já no início do processo, que normalmente dá-se mediante 
um advogado. Ele vai necessitar compreender a demanda trazida, para poder ofertar a 
melhor solução. Embora simples de descrever, essa etapa já envolve custos que podem 
ser expressivos, em consonância com a dimensão e a complexidade do problema que se 
materializam e se monetizam por meio de demandas de tempo de análise, de pesquisa e 
de estudo que podem representar até dias de trabalho. Esse tempo tem um custo. Logo, 
soluções voltadas à redução desse tempo, potencialmente reduzem o custo da atividade o 
que pode ser um facilitador do acesso.

Nesse diapasão, o ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal, afirma que “[...] 
o robô Ross analisará passagens relevantes de casos ou leis para que os advogados não 
tenham que gastar mais tempo que o necessário encontrando a legislação aplicável e 
jurisprudência sobre o assunto”. (FUX, 2018, p. 3).

Os esforços para aplicação das soluções de IA, para otimização de custos, nessa 
chamada fase inicial de acesso à justiça, já congrega expressivo número de empresas, o 
que pode traduzir-se em igual número de oportunidades.

Em 2017, esse processo pode ser notado com a criação da Associação 
Brasileira de Lawtechs e Legaltechs (ab2l), uma entidade voltada ao 
diálogo interinstitucional entre startups do setor, escritórios de advocacia, 
departamentos jurídicos empresariais, órgãos governamentais e demais 
instituições relacionadas ao campo. O sucesso da entidade em obter a adesão 
de um número relativamente grande de empresas, de perfis diversos, em um 
curto período de tempo e também indicativo do atual estado de florescimento 
do setor (FEFERBAUM; SILVA, 2019, p. 33).

1 Processo Judicial Eletrônico (PJe) e o portal e-SAJ serão tratados posteriormente.
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Importante aqui um breve esclarecimento relativamente aos termos lawtechs e 
Legaltechs.

Usamos o termo lawtech para nomear startups que criam produtos e serviços 
de base tecnológica para melhorar o setor jurídico. No entanto, quando 
falamos em uma definição mais completa, lawtech ou legaltech são empresas 
que desenvolvem soluções que facilitam a rotina dos advogados. (QUAL 
É A...., 2019, grifo nosso)

Após os custos da etapa, no escritório de advocacia, o enfrentamento passa a ser 
em relação aos custos de ingresso e tramitação no sistema judiciário. Há aqui, também, 
em concordância com os argumentos que sustentam a aplicação de IA ao Direito, 
oportunidades que têm reflexos no custo da justiça, tanto sob uma ótica absoluta quanto 
sob uma perspectiva relativa. 

Do ponto de vista relativo, os ganhos são aqueles relacionados à melhoria de 
produtividade, decorrente da maior celeridade. Já do ponto de vista absoluto, o impacto 
em custo dá-se porque, as automações, inclusive as baseadas em IA, permitem a redução 
de pessoal ao transferir atividades manuais, para sistemas computacionais. No judiciário 
brasileiro, por exemplo, “[..]. As despesas totais somaram mais de 90 bilhões de reais em 
2017, sendo que 90,5% desse valor são endereçados para recursos humanos, incluindo 
previdência e pensões [...] equivalem a 1,4% do PIB do país”. (OLIVEIRA, 2019, p. 33).

O próprio CNJ estabelece que a implantação de um sistema judicial, baseado em 
IA, deve “[...] receber um caso concreto e, a partir do conhecimento do direito, proferir 
uma decisão judicial apropriadamente fundamentada. Deve ser acessível o bastante para 
permitir leigos e profissionais acionarem a Justiça através dele, a baixo custo”. (OLIVEIRA, 
2019, p. 40, grifo nosso). 

Em conformidade ainda com Oliveira (2019, p. 32), que conclui “[...] que esse 
alto custo não se restringe apenas ao Acesso à Justiça, mas também à manutenção do 
Sistema de Justiça pelos cofres públicos [...]” e que “[...] a automação de parte da atividade 
jurisdicional pode otimizar a relação custo-resultado no poder judiciário [...]”. (OLIVEIRA, 
2019, p. 34). 

Mais transparência, melhor acesso, mais celeridade e menor custo compõem, 
então, o conjunto de motivações e benefícios que decorrem da aplicação de IA aos 
procedimentos de acesso e de desenvolvimento processual. Mas as possibilidades trazidas 
pelo desenvolvimento da Inteligência Artificial vão além: alcançam também a tomada de 
decisão, o julgamento. 

A automatização de decisões judiciais com utilização de IA situa-se em um campo 
ainda mais amplo e intenso de debate por conta, especialmente, do fato de que uma 
máquina que contemple total e plenamente as habilidades apontadas, como sendo as que 
compõe a inteligência humana, ainda não foi desenvolvida.

As possibilidades, apresentadas de forma fundamentada na literatura pesquisada, 
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consideram a aplicação de IA, em julgamentos, especialmente em situações de demandas 
repetitivas. As justificativas baseiam-se em experiências já realizadas e no aspecto 
conceitual relacionado à circunstância de serem entendimentos consolidados.

[...] por exemplo, a ferramenta RADAR que julgou 280 processos em uma 
sessão da 8ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
(TJMG). Conforme consta no sítio eletrônico da referida instituição, a aludida 
IA separa os recursos similares e elabora um padrão de voto que contemple 
decisões proferidas nas instâncias superiores ou soluções oriundas do Índice 
de Resolução de Demandas repetitivas. (ANDRADE et al, 2020 p. 319).

Para Valentini (2017, p. 78), “[...] o sistema especialista baseado em técnicas 
de IA pode vir a apresentar decisões mais justas do que as tomadas por magistrados 
e legisladores”. Ainda afirma que já está demonstrada a capacidade de que algoritmos, 
construídos em base de aprendizagem, são aptos a desempenhar tarefas que até então 
são realizadas por homens, tais como a seleção de normas e jurisprudência, para análise 
do caso concreto e a posterior formação de raciocínio jurídico, combinando os elementos 
fáticos com os normativos aplicáveis, para chegar às conclusões de procedência ou 
improcedência do pedido (VALENTINI, 2017). Para ele, 

O atual estado da arte da evolução tecnológica já permite o desenvolvimento 
de um sistema computacional programado para elaborar, sem intervenção 
humana, uma minuta de sentença judicial válida e adequadamente 
fundamentada conforme os parâmetros estabelecidos no art. 489 do Código 
de Processo Civil Brasileiro a partir de um determinado caso concreto, não 
sendo necessário o desenvolvimento de uma Inteligência Artificial forte para 
a realização desta tarefa, bastando à utilização de técnicas informáticas e 
de gestão de conhecimento já existentes e acessíveis. (VALENTINI, 2017, p. 
137).

Nos Estados Unidos da América, já são mais de 30 Estados, de um total de 50, 
que adotam soluções de IA, para elaboração de sentenças e fianças. (PEDRINA, 2019, p. 
1594).

Entretanto, como ressalta Pereira (2012, p. 10), existem duas noções básicas a 
serem compreendidas, quando se debate a automatização aplicada ao Direito, aí incluída 
a implementação e uso de IA:

(i) a ideia de que há - e haverá sempre -, atos processuais não automatizáveis, 
conforme a previsão wieneriana*2. Mas o comando de otimização para o 
processo eletrônico deve ser no sentido de se alcançar, um dia, as fronteiras 
do “não automatizável”, entregando às tecnologias digitais tudo aquilo que 
for passível de automação (automação máxima). Precisa-se desmontar 
os “espaços sagrados” e destravar a inventividade dos técnicos e (ii) a 

2 “O pensamento de Wiener ressalta a compreensão de que nenhuma ciência pode pretender evoluir, defendendo a 
existência de princípios indiscutíveis, verdades absolutas e preceitos totalmente seguros. [...]A pretensão de Wiener não 
é a de atribuir ao direito às certezas encontradas nas ciências matemáticas e de transpor para o conhecimento jurídico 
uma exatidão, motivo pelo qual verifica esta impossibilidade e incompatibilidade com a evolução do conhecimento 
científico”. (FREITAS, 2011, p. 33-34).
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implicação óbvia da revisão dos procedimentos pois, segundo uma velha 
verdade da análise de sistemas, toda automação dever vir acompanhada da 
correspondente subotimização. (PEREIRA, 2012, p. 10).

Vistas as possibilidades de aplicação de IA ao direito, muitas delas já convertidas 
em realidade prática e aproveitando a afirmação wieneriana contida na citação acima, 
passa-se a examinar os seus limites.

3 | RESTRIÇÕES ÀS APLICAÇÕES DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL AO 
DIREITO

Não se identificam questionamentos ou fremente oposição às iniciativas de 
automatização das rotinas de escritórios ou mesmo dos trâmites processuais, no âmbito 
do judiciário. Há sim, nesses casos, alguma preocupação relativamente à situação dos 
empregos e a adequação e formação de mão de obra capaz de atuar, de modo satisfatório, 
nesse ambiente digital. Arbix et al. apresentam a preocupação da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) que revela essa faceta do problema:

[...] a OCDE destaca o potencial dos processos de inovação para o 
crescimento sustentável e o bem-estar das sociedades. Mas deixa seu alerta 
para a instabilidade que pode ser gerada por esse movimento disruptivo, 
que atinge a estrutura “das organizações e dos mercados, que fazem aflorar 
questões importantes relacionadas ao emprego, qualificação, privacidade 
e segurança, ou seja, ao modo como essas mudanças tecnológicas podem 
beneficiar as sociedades como um todo” (ARBIX et al, 2017, p. 11).

Feferbaun e Silva (2019, p. 37) trazem uma afirmação mais dura, ao avaliar a 
questão da automatização das rotinas jurídicas, quando mencionam que “[...] nesses 
casos, o advogado se torna redundante e não é necessário nem para a redação da peça e 
tampouco para explicar a linguagem ao cliente”. 

Não obstante o tom principal do debate, nesse campo da discussão, que vai no 
sentido não de eliminar a necessidade de advogados ou de outros operadores do direito, 
e sim no de que as atividades por eles desempenhadas deixem de ser aquelas repetitivas 
e padronizadas, passando às atividades restritas apenas a seres humanos. Os mesmos 
autores entendem ainda que:

O limite dos benefícios e dos desafios relacionados especificamente a essa 
transformação são, contudo, incertos e devem mobilizar muitas reflexões. 
Para além de questões de eficiência e produtividade, é fundamental ponderar 
dimensões éticas, oportunidades de trabalho, perfil dos profissionais, o futuro 
das profissões jurídicas como um todo. (FEFERBAUN; SILVA, 2019, p. 37).

Se nos avanços relacionados à automatização de fluxos e de rotinas, há discussão e 
preocupação muito mais no sentido de uma melhor adaptação às novas circunstâncias que 
se impõem, o mesmo não ocorre, quando o debate avança sobre entregar à IA a tarefa de 
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tomar decisões e realizar julgamentos. Nesse campo, a resistência é grande e a oposição 
às possibilidades vistas na seção anterior é intensa. 

Sob esse ponto de vista, França Júnior, Santos e Nascimento (2020, p. 217) apontam 
o entendimento ou a preocupação de que, mesmo sendo inevitáveis esses avanços 
tecnológicos, há que se ter o cuidado de “[...] reconhecer limites em suas utilizações, 
sobretudo quando estivermos diante de interferências junto à dignidade humana”.

Foram identificadas, dispersas pela base bibliográfica utilizada nesta pesquisa, 
questões de fundo: argumentos de viés ideológico; outros de natureza mais prática. Talvez 
pela atualidade do tema, eles se imbricam, nas diferentes abordagens dos diversos autores 
pesquisados, razão pela qual, faz-se a seguir uma tentativa de segmentar e aglutinar essas 
diferentes argumentações, de modo a propiciar uma melhor visão da dimensão atual das 
posições que procuram estabelecer limites ao avanço da adoção de IA sobre a prática do 
Direito.

Essa não é uma classificação proposta na literatura, mas tão somente uma maneira 
de facilitar a compreensão através de um aparente possível agrupamento de ideias.

3.1 Limitações de ordem conceitual, ideológica e de enviesamento
Uma das limitações trazida por inúmeros autores, refere-se ao entendimento 

de que a neutralidade do algoritmo de IA é um mito. Por mais que se tente defender a 
imparcialidade de uma decisão ou sentença proferida por mecanismo baseado em IA, é 
impossível desconsiderar o fato de que o algoritmo foi desenvolvido por ser (es) humano 
(s) e, portanto, carregam o viés ideológico de seus desenvolvedores. 

Rosa (2019, p. 9) pondera que “[...] longe de ser um instrumento neutro, o uso 
da inteligência artificial atende aos anseios teóricos e ideológicos de quem programa e 
estabelece seus limites responsivos”. Em Guimarães (2019, p. 1573) há uma ampliação 
dessa visão tratada em consonância com o viés da prática: 

Se o entimema é formado uma premissa maior dada como certa, é preciso 
entender que esta, por sua vez, pode estar se originando de um preconceito, 
o qual pode ser até mesmo indemonstrável, quiçá originário do inconsciente, 
e pode estar presente, seja no perito por ocasião da orientação ao engenheiro 
que ensinará a máquina, seja no juiz cujas decisões anteriores serão 
analisadas pela inteligência artificial para elaborar a predição.

O ministro Luiz Fux (2018) adiciona ao debate preocupações relacionadas à 
responsabilidade civil, direitos autorais, direito à privacidade e questões relativas ao devido 
processo legal, ampliando os cuidados com os aspectos ideológicos que podem representar 
limites ao processo de adoção de IA pelo ecossistema jurídico, quando considera que são

[...] quatro áreas que têm levantado questionamentos de natureza ética-
jurídica: (i) a responsabilidade civil por atos autônomos de máquinas; (ii) 
a proteção de Direitos Autorais e a produção de obras por máquinas; (iii) 
a noção de devido processo legal e de isonomia perante possíveis vieses 
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algorítmicos; (iv) o direito à privacidade e a utilização de dados pessoais por 
sistemas de Inteligência Artificial.

As preocupações com o enviesamento de algoritmos utilizados, para julgamentos, 
parecem ter algum fundamento, em virtude de experimentos já realizados. São exemplos 
dessa possibilidade o achado de pesquisadores que identificaram a prolação de sentenças 
mais duras, para pessoas com nomes associados à ascendência africana, quando 
comparadas com sentenças prolatadas pelo mesmo algoritmo, para pessoas com nome de 
origem europeia. (PEDRINA, 2019). 

Situação semelhante é apontada como ocorrida com o COMPAS, de apoio aos 
juízes de Estados norte-americanos. Também, nesse caso, houve a suspeita de maior 
rigor em recomendações de sentença para pessoas com indicativo de afro descendência. 
(MARQUES; NUNES, 2019).

A possibilidade de enviesamento ideológico, contaminado por decisões afetadas 
por preconceitos, traz à tona desdobramentos políticos deletérios, conforme o que foi 
manifestado por Martinez e Scherch (2020), ao apontarem risco de Estado de Exceção. 
Talvez devido a esta visão, o parlamento francês aprovou em março de 2019, alteração 
no Código de Justiça Administrativa, proibindo e criminalizando “[...] a conduta de quem 
“divulga os dados de identidade dos magistrados e membros do registro” [...] com a 
finalidade ou efeito de avaliar, analisar, comparar ou prever suas práticas profissionais reais 
ou alegadas”. (GUIMARÃES, 2019, p. 1577). A proibição está relacionada com análise 
preditiva da probabilidade da linha de decisão dos magistrados.
3.2 Limitação técnica

Do ponto de vista técnico, principalmente dois aspectos são apontados como 
limitantes para a adoção de IA, na tarefa de realizar julgamentos. Ambos relacionados 
à qualidade da decisão, porém, a partir de diferentes perspectivas. Um deles, de caráter 
prático, está relacionado à obtenção de dados, em quantidade e qualidade suficientes, para 
alimentar os sistemas, de modo a gerar resultados assertivos. Sobre isso Valentini (2017, 
p. 114) faz um alerta a respeito da necessidade de ser feita a categorização dos fatos de 
forma correta:  

[...] necessidade de categorizar corretamente os fatos relevantes do processo 
por meio do sistema de metadados3 em todos os processos judiciais, de 
modo que o algoritmo, uma vez alimentado com os inputs corretos em relação 
à matéria de fato, poderá apresentar decisões incompletas ou parciais, por 
não conseguir ter acesso real a base de dados. (CARPINO, 2006, apud 
VALENTINI, 2017, p. 114/115).

3 [...]. No novo contexto, metadado refere-se a alguma estrutura descritiva da informação sobre outra informação ou 
conhecimento, auxiliando na identificação, descrição, localização e gerenciamento desse recurso, ou seja, é o dicionário 
dos dados, que descreve seu significado, sua gênese, e seu formato. O dicionário de dados deve conter as informações 
necessárias para que se saiba se um conjunto de dados é adequado para uma determinada aplicação” (CARPINO, 
2006, apud VALENTINI, 2017, p. 114/115).
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A disponibilidade e a qualidade dos dados têm direta relação com a qualidade dos 
resultados que o sistema de IA irá apresentar. O desafio ou a limitação está na existência 
das informações suficientes, em meio eletrônico e, ainda, no adequado tratamento dos 
dados e metadados. Isso se refere a questões relacionadas à padronização de marcações 
e categorização dos dados gerados, em diferentes origens, de modo a permitir a criação 
do próprio banco de dados, bem como para facilitar a pesquisa e aumentar a qualidade dos 
retornos. (VALENTINI, 2017).

O outro aspecto, relacionado à limitação técnica, é intrínseco à tecnologia e diz 
respeito àquela capacidade de IA efetivamente igualar-se à inteligência humana. O 
desenvolvimento de IA, ainda, não atingiu o estágio capaz de emprestar às máquinas, 
exatamente a mesma capacidade de inteligência humana. Há, conforme a literatura 
pesquisada, características presentes apenas nos seres humanos e que são indispensáveis, 
para um adequado processo de julgamento. Uma delas é a capacidade de compreensão e 
contextualização. 

Em decorrência de estarem baseados tão somente em um repositório de dados 
relativos a fatos pretéritos, os sistemas de IA não alcançam o contexto e, portanto, não 
compreendem as circunstâncias sobre o caso concreto, em exame. Mozetic (2017, apud 
VALENTINI, 2017, p. 104, grifo nosso) ajuda a entender esta limitação:

[...] de acordo com a antiga tradição hermenêutica, a compreensão teve 
três momentos: subtilitas inteligendi, explicandi e applicandi. “Compreender 
é sempre interpretar”; a interpretação é a forma explícita de compreensão. 
Mas “compreender é sempre também aplicar”. Em suma, para o Direito, é 
um processo unitário entre a compreensão, interpretação e aplicação. Por 
essa razão, é oportuno salientar a afronta gadameriana frente aos desafios 
de uma mentalidade tecnológica relacionada ao Direito. Um sistema jurídico 
inteligente não pode integrar todos esses elementos, que são essenciais 
para se chegar a uma decisão. [...]. Por isso é que o resultado das decisões 
continua fortemente influenciado pelos valores, crenças e convicções.

Martinez e Sherch (2020, p. 8) também trazem o entendimento de que a compreensão, 
no formato necessário para o Direito ainda, é reserva humana. Para os autores, “[...] na 
prática, na história, o Direito é uma luta que enfrenta perguntas sem respostas prontas”. 
Esses são fatores ainda não contemplados pelos sistemas de automatização disponíveis.

Essa questão de contextualização e, portanto, de hermenêutica, fundamenta 
também o alerta, para esta limitação que fazem Marques e Nunes (2019, p. 49):

Ademais, não se pode, ao menos desde Gadamer, acreditar na intuição 
positivista (científica) de que a verdade somente pode ser descoberta (ou 
desvelada) a partir de uma perspectiva controlada por uma experiência 
científica garantida por um método que possa ser falseado, com a pretensão 
de se afirmar que a verdade seja uma construção universal (única e imutável) 
metodologicamente controlável. No campo do processo são incontáveis as 
hipóteses em que o procedimento judicial legitimou pelo método a barbárie, 
[...].
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Da limitação para a compreensão decorre a limitação hermenêutica ou a limitação 
da capacidade de aplicação adequada da norma às especificidades e circunstâncias de 
cada caso concreto. Considera-se que “[...] cada conflito carrega consigo um drama em 
particular, um cenário cujas características são únicas e, portanto, irrepetíveis”. (FRANÇA 
JR; SANTOS; NASCIMENTO, 2020, p. 236).

Brandão (2019) defende que a superação dessa limitação se daria pelo 
desenvolvimento de uma ontologia jurídica apropriada, o que, nota-se,

[...] é uma tarefa distinta e mais complexa do que promover uma simples 
catalogação taxonômica de dados jurídicos, mas consiste em desenvolver 
um mecanismo apto a fornecer elementos para uma compreensão de ideias 
e teses que entram em conflito diuturnamente, seja por meio dos embates de 
ordem jurídica ou pela própria evolução dos fatos sociais. (BRANDÃO, 2019, 
p. 5).

Apesar disso, o autor reconhece que o sistema se prestaria apenas ao apoio à 
tomada de decisões, embora, atualizado em termos da jurisprudência.

3.3 Auditabilidade
Essa limitação é relativa à dificuldade ou impossibilidade de se auditar o processo 

de iteração que ocorre nos sistemas de Inteligência Artificial. É uma limitação intrínseca a 
esses sistemas. Não é possível saber com exatidão que caminhos o mecanismo utilizou 
para chegar à resposta que apresenta. 

Se por um lado o desenvolvimento para aproximar IA da inteligência humana 
implica fazer com que ela possa ser cada vez mais profunda, por outro a “[...] falta de 
transparência nos processos de decisão em redes neurais profundas ainda é um obstáculo 
significativo para a sua ampla adoção [...]”. (ELIAS, 2017, p. 5). Isso está relacionado a 
essa impossibilidade de auditar o processo.

Para Barcarollo (2019, p. 261, grifo nosso), “[...] [os sistemas de IA] devem respeitar 
a dignidade humana, os direitos, liberdades e garantias individuais, sendo proibida a prática 
de qualquer conduta discriminatória. Devem ser auditáveis em todo o seu percurso. [...]”. 

A questão da impossibilidade de auditoria como fator limitante, para a delegação 
do julgamento à Inteligência Artificial, é abordada também por Marques e Nunes, no artigo 
“Algoritmo: o risco da decisão das máquinas”:

[...] o deslocamento da função decisória para as máquinas é perigoso e 
dificilmente atenderá aos imperativos de accountability4 típicos do devido 
processo e a necessidade de um controle comparticipativo da formação 
decisória, principalmente tendo em vista a falta de transparência dos 
algoritmos que norteiam a inteligência artificial. (MARQUES; NUNES, 2019, 
p. 48).

4 Accountability é um termo da língua inglesa que pode ser traduzido para o português como responsabilidade com 
ética e remete à obrigação, à transparência, de membros de um órgão administrativo ou representativo de prestar 
contas a instâncias controladoras ou a seus representados. Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Accountability. 
Acesso em: 18 jun. 2020. 
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Os autores que defendem esta posição de auditabilidade fundamentam seu argumento 
em princípios do processo jurídico, relacionados à transparência, que é condição necessária 
para o devido processo legal. A questão colocada é que não é possível contradizer uma 
decisão da qual não se conhece as questões hermenêuticas que a determinaram. Esse é o 
ponto em que a limitação da auditabilidade se liga à limitação técnica, dado que a IA ainda 
não tem alcançado por completo os processos que caracterizam a inteligência humana.

3.4 Conhecimento de Direito e de Tecnologia da Informação
O tópico desta seção, conhecimento de Direito e de TI, ao mesmo tempo, é apontado 

como fator limitante e, também, solução, para as limitações técnica e de auditabilidade, 
consoante limites apresentados acima. Está relacionado ao fato de que a construção de 
algoritmos de IA requer conhecimentos tanto de Direito como de Tecnologia da Informação. 
No Direito, nem sempre a decisão mais justa é a mais lógica ou correta, do ponto de 
vista matemático. O exame da jurisprudência revela a existência de casos análogos e com 
decisões opostas. O desafio (ou limitação) está, então, na capacidade de desenvolvimento 
de um algoritmo capaz de mimetizar o raciocínio jurídico. (VALENTINI, 2017, p. 83).

Isso requer domínio profundo em ambos os campos do conhecimento, pois, em 
relação à IA, são requeridos sistemas cada vez mais complexos, dado que complexos são 
os processos decisórios e, em relação ao Direito, são requeridos conhecimentos que vão 
além da jurisprudência e da norma positivada, alcançando técnicas de hermenêutica e 
ontologia.

Profissionais e equipes capacitadas, para superação dessa limitação, precisam ser 
formadas. Aqui reside a dificuldade. Rosa (2019, p. 10) traz luz à questão ao afirmar que:

A capacidade de diálogo entre os campos do Direito e da inteligência 
artificial pressupõe a existência de profissionais das duas áreas capazes 
de compreender-se minimamente e dialogar em face das especificidades, 
a saber, não se trata exclusivamente de lógica binária 0 e 1, nem de 
complexas formas de decisão judicial. Será necessário construir um estatuto 
compartilhado de aprendizagem recíproca capaz de ampliar a incidência 
colaborativa de ambos os saberes.

O viés desse fator limitante indica que os projetos de desenvolvimento de aplicações 
de IA ao Direito, especialmente no campo das decisões e julgamentos, devem considerar a 
necessidade de formação de corpo técnico capacitado.

3.5 Positivismo eletrônico x dinâmica jurídico-social
As questões trazidas pelo antagonismo entre o positivismo eletrônico5 e a dinâmica 

jurídico-social estão relacionadas àquela limitação técnica da IA, ao não contemplar as 
técnicas hermenêuticas e ontológicas, especialmente na construção dos processos de 
decisão e julgamento.
5 Positivismo eletrônico é expressão utilizada por Valentini (2017), para designar a adoção do positivismo jurídico ou 
juspositivismo pelos algoritmos de IA.
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Souza (2020, p. 3) aponta a existência de descompasso entre as velocidades do 
Direito e da dinâmica social, o que se confirma através da Teoria Tridimensional do Direito 
(REALE, 1994). Esses entendimentos têm como base o argumento de que ao atuar, a 
partir de dados existentes, portanto relativos a situações dadas e estabelecidas (ótica 
do positivismo eletrônico), os algoritmos não podem levar em conta, nas suas decisões, 
os novos contextos e seus aspectos axiológicos que, normalmente, impactam aspectos 
normativos, no mesmo momento e no seguinte. Valentini (2017, p. 122) reconhece essa 
limitação, quando afirma que:

Caberá ao jurista averiguar se uma determinada decisão e as premissas 
adotadas até então pelo conjunto da inteligência coletiva da jurisprudência foi 
adequada ao caso examinado ou se há necessidade de intervenção humana 
dada a mudança das premissas ante a inovação legislativa, evolução da 
sociedade ou particularidade do caso concreto.

A despeito disso, entende que a revisão humana será ação de exceção e necessária 
apenas eventualmente. Essa intervenção deverá, em conformidade com o autor, ser 
exaustivamente fundamentada no sentido de efetivamente demonstrar que a solução 
humana, dadas as questões hermenêuticas e de inovação de contexto, é mais correta que 
a da máquina que “[...] se baseou na busca de inúmeros casos análogos da jurisprudência”. 
(VALENTINI, 2017). 

Ao entendimento da limitação de que o positivismo eletrônico é fator limitante do 
julgamento por algoritmos, opõe-se, também, o argumento de que uma máquina não 
consegue processar, de maneira adequada, a complexidade das relações humanas, 
especialmente em situações de conflito. Essa perspectiva é trazida por França Júnior, 
Santos e Nascimento (2020, p. 236, grifo dos autores), quando mencionam que “[...] o 
que está em jogo: a preservação da dignidade humana, porque esta é o valor nuclear 
inegociável de uma nação que se apresenta como democracia”. 

Há argumentos ainda mais contundentes, no sentido não de combater a aplicação 
de IA, mas de valorizar o papel do juiz. Alves e Correa (2019, p. 19), citando Pereira (2017), 
trazem:

Criatividade e juízo são categorias diferentes. Não é por conseguir criar 
soluções que a máquina “ganha juízo”. [...] O juízo, enquanto capacidade 
de distinguir o bem e o mal e de valorar a situação em conformidade, 
exige compromisso e responsabilização do autor. O juízo exige, por outras 
palavras, um juiz, alguém que se comprometa com decisão e que por ela 
se responsabilize, tendo em conta o papel da judicatura enquanto “viva vox 
iuris”. Sem questionar o princípio constitucional da não responsabilidade dos 
juízes pelas suas decisões (art. 216.º, 2), parece-nos que substituir o juiz pela 
máquina seria confiar a justiça à irresponsabilidade e à arbitrariedade de uma 
lógica eventualmente «fuzzy». (PEREIRA, 2017, p. 26 apud ALVES; CORREA, 
2019, p. 19).
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O termo que talvez possa resumir o posicionamento daqueles contrários a delegar 
à Inteligência Artificial a tarefa de julgar é contextualização. A ideia de que sentenças 
baseadas apenas no positivismo eletrônico carregam grande potencial de injustiça, permeia 
os textos dessa corrente.

Até aqui foi possível um entendimento desses novos conceitos e institutos que 
adentram, há pouco tempo, o mundo jurídico, com interesse especialmente nas aplicações 
de Inteligência Artificial. Também foram apresentadas as possibilidades e as limitações que 
estão postas diante dessa transformação digital jurídica em curso.

4 | CONCLUSÃO
O objetivo desta pesquisa foi o de trazer luz no sentido da compreensão do estado 

da arte da aplicação de Inteligência Artificial ao Direito, seus limites e possibilidades.
Aquela perspectiva histórica trazida por Neves (2018) e apresentada na introdução 

deste artigo, revela que o progresso e os avanços acabam, de uma forma ou de outra, 
sempre ocorrendo, traduzindo-se na resultante da soma dos diversos vetores trazidos pelos 
variados agentes que interagem na dinâmica social. Nenhuma força freou a superação 
moral trazida pelo budismo, pelo islamismo e pelo cristianismo; nenhuma força foi capaz 
de impedir as transformações decorrentes do progresso intelectual e do consequente 
progresso material, trazidos pelas revoluções industriais, tecnológicas e do conhecimento. 
É o que se verifica no Direito relativamente à transformação digital. O progresso se revela 
inexorável.

Enquanto alguns consideram a impossibilidade de uso generalizado de IA, nas 
decisões, porque máquinas não entendem de questões de dignidade e ética, outros 
acompanham Pereira (2012), que diz que “[...] as tecnologias da informação podem colocar-
se ao lado do juiz para facilitar-lhes o exercício da função num nível de excelência superior”. 
Por outro lado, considera-se a impossibilidade de responsabilização dos algoritmos pelas 
decisões que tomarem.  É uma discussão ainda em aberto.

Há um certo consenso em torno da dificuldade de delegar inteiramente às máquinas 
a responsabilidade pelas decisões e sentenças, exceto nas decisões, envolvendo resolução 
de demandas repetitivas, circunstância em que há um grau de adesão maior, mas ainda 
não sendo posição claramente majoritária.

A leitura do cenário atual indica que, além da superação das questões de caráter 
ético-filosófico, há também questões técnicas que carregam alguma controvérsia, em 
razão de que permanecem em aberto e reclamam superação. Essas questões técnicas 
são especialmente relativas aos aspectos relativos à governança, rastreabilidade do 
sistema e auditabilidade. Muito embora sejam considerados, em virtude dos reflexos ético-
políticos, no ambiente jurídico, esses são fatores relacionados à construção dos algoritmos 
e dizem respeito às tecnologias aplicadas quanto à possibilidade ou viabilidade de serem 
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compartilhadas e de seu funcionamento ser claramente compreendido. É possível que 
esse debate seja influenciado por questões de limitação puramente técnica e, ao mesmo 
tempo, por questões de interesse econômico.

Tem-se, então, estabelecido, no meio jurídico, um ambiente em alta frequência de 
movimentação, fruto do que traz a transformação digital, em termos de possibilidade de se 
proporcionar às pessoas, considerada uma abordagem sociológica, melhores condições 
de acesso à justiça, através de uma prestação jurisdicional mais assertiva, rápida e barata. 
Deve ser apenas uma questão de tempo, uma vez que as condições para tal parecem 
estar estabelecidas. Entretanto, não parece ser possível esquecer a recomendação de 
Feferbaun e Silva (2019, p. 39):

As faculdades de direito precisam se adequar a esse novo ambiente se 
quiserem continuar a formar profissionais que tenham colocação no mercado. 
Passa a ser insuficiente oferecer apenas disciplinas que foquem nos 
raciocínios teóricos se elas não procurarem aperfeiçoar as novas habilidades 
que fazem parte do novo perfil do profissional do direito. Isso requer tanto 
uma readequação metodológica para introduzir em sala de aula novos 
instrumentos e novos modelos de ensino quanto uma readequação do projeto 
pedagógico do curso.

A efetiva implementação da tecnologia de inteligência artificial, mesmo e, inclusive, 
além das fronteiras do direito, enseja para o sistema jurídico o surgimento de um conjunto 
fático inteiramente novo, bem como uma possível revisão axiológica do que já está 
estabelecido.

A partir do que demonstram Neves (2018), sob a perspectiva histórica, e Reale 
(1994) sob a perspectiva sócio filosófica, claro fica que o que não se pode perder de 
vista, é o bem-estar e a felicidade do homem. Logo, a responsabilidade do estudante, do 
professor e dos operadores do Direito passa pela busca de entendimento e compreensão 
do momento em que vive essa ciência, para que possam adequar suas capacitações e 
sua atuação e, com isso, contribuírem para que ela continue a desempenhar seu relevante 
papel na sociedade.
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